
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2238257 - RS (2022/0341081-3)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : G D A
ADVOGADOS : MARCELO BIDONE DE CASTRO - RS020066

ISABELA BAPTISTI YANG - RS022604
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 231 E 232 DO 
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INDEFERIMENTO DO PLEITO DE INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE 
INSANIDADE MENTAL. INEXISTÊNCIA DE DÚVIDAS SOBRE A 
HIGIDEZ MENTAL DO RÉU. CONCLUSÃO DIVERSA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria 
previsão constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao 
conhecimento do recurso especial - Súmulas 282/STF e 211/STJ" (AgRg nos 
EDcl no AREsp n. 1.974.129/PI, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

2. A negativa de instauração do incidente de sanidade mental foi 
devidamente motivada, pois as instâncias ordinárias entenderam que não 
havia indícios aptos a demonstrar dúvida concreta acerca da integridade 
mental do acusado.

3. "A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que, 
apenas quando evidenciada dúvida razoável acerca da sanidade mental do 
acusado, se torna imperiosa a instauração do respectivo incidente" (AgInt no 
AREsp n. 1.142.435/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 1/6/2021, DJe de 9/6/2021.)

4. Nos termos do art. 400, § 1.º, do Código de Processo Penal, o juiz 
pode indeferir a produção de provas consideradas irrelevantes, impertinentes 
ou protelatórias. Desse modo, para se "chegar a uma conclusão diversa da 
exposta pelo Juízo processante, que entendeu, de forma motivada, que as 
provas requeridas e indeferidas eram prescindíveis, seria necessário a incursão 
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no arcabouço fático e probatório dos autos principais, procedimento incabível 
na via eleita" (AgRg no RHC 108.706/MG, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 1º/10/2019).

5. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 07 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2238257 - RS (2022/0341081-3)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : G D A
ADVOGADOS : MARCELO BIDONE DE CASTRO - RS020066

ISABELA BAPTISTI YANG - RS022604
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 231 E 232 DO 
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INDEFERIMENTO DO PLEITO DE INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE 
INSANIDADE MENTAL. INEXISTÊNCIA DE DÚVIDAS SOBRE A 
HIGIDEZ MENTAL DO RÉU. CONCLUSÃO DIVERSA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria 
previsão constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao 
conhecimento do recurso especial - Súmulas 282/STF e 211/STJ" (AgRg nos 
EDcl no AREsp n. 1.974.129/PI, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

2. A negativa de instauração do incidente de sanidade mental foi 
devidamente motivada, pois as instâncias ordinárias entenderam que não 
havia indícios aptos a demonstrar dúvida concreta acerca da integridade 
mental do acusado.

3. "A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que, 
apenas quando evidenciada dúvida razoável acerca da sanidade mental do 
acusado, se torna imperiosa a instauração do respectivo incidente" (AgInt no 
AREsp n. 1.142.435/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 1/6/2021, DJe de 9/6/2021.)

4. Nos termos do art. 400, § 1.º, do Código de Processo Penal, o juiz 
pode indeferir a produção de provas consideradas irrelevantes, impertinentes 
ou protelatórias. Desse modo, para se "chegar a uma conclusão diversa da 
exposta pelo Juízo processante, que entendeu, de forma motivada, que as 
provas requeridas e indeferidas eram prescindíveis, seria necessário a incursão 
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no arcabouço fático e probatório dos autos principais, procedimento incabível 
na via eleita" (AgRg no RHC 108.706/MG, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 1º/10/2019).

5. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por G. D. A. contra decisão que 

conheceu do agravo para conhecer em parte o recurso especial e negar-lhe provimento.

Alega a parte agravante, em síntese, que o recurso especial foi interposto com 

base no art. 105, III, a, da CF, bem como que no caso foram apontados como violados os 

arts. 231, 232 e 401 do CPP, asseverando que a decisão agravada deixou de apontar 

consideração objetiva para o seu desprovimento.

Repisa os argumentos do recurso especial, aduzindo que,  "no decurso do feito, 

após a sentença de primeiro grau, o recorrente anexou ao processo Parecer Técnico com 

intuito apontar as contradições e irregularidades periciais que ampararam a sentença 

condenatória" (fl. 775), com fundamento no art. 232 do CPP, porém o Tribunal a quo não 

conheceu da juntada do documento nas razões recursais do recurso de apelação.

Aduz, nesse ponto, que "o acórdão enfrentou o tema, negando, ainda que de 

forma implícita a legalidade dos referidos dispositivos federais apontados pelo agravante 

em seu recurso" (fl. 776).

Destaca que "o referido Parecer, anexado pelo agravante em suas razões 

recursais, foi submetido ao contraditório ao Ministério Público em duas oportunidades. A 

primeira, por ocasião da vista para apresentação das contrarrazões recursais e a segunda, 

por ocasião da emissão do Parecer pelo órgão na segunda instância" (fl. 776).

Argumenta ainda que houve violação do art. 402 do CPP, haja vista o 

indeferimento pelo Juízo processante de perícia psiquiátrica em relação ao réu, sem 

nenhum fundamento razoável.

Assevera que "a pretensão do agravante neste especial não é o reexame de 

questões fáticas, mas, simplesmente, que seja observado o princípio da isonomia e da 

ampla defesa entre as partes, submetendo o agravante à perícia tempestivamente 

postulada" (fl. 780).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo para 

dar provimento ao recurso especial, a fim de anular o acórdão proferido pelo Tribunal a 

Documento eletrônico VDA42639774 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 07/08/2024 17:00:27
Código de Controle do Documento: 58646fd1-1781-4423-8e8d-a3b693c79b57



quo.

Foi apresentada impugnação pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande 

do Sul (fls. 798-801).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 758-762):

Quanto ao item "c" do recurso especial, no qual o recorrente aponta nulidade do feito 
pela ausência da integralidade dos dados integrantes da perícia realizada na vitima, o recurso 
especial não deve ser conhecido, por incidência da Súmula 284/STF, uma vez que não foi 
apontado o dispositivo de lei federal tido por violado. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA

1. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-probatória, nos 
termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial."

2. Não se conhece de recurso especial que deixa de apontar o dispositivo legal violado no 
acórdão recorrido, incidindo na hipótese, por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

3. Ressalvado o entendimento do relator, idêntica compreensão é aplicada ao apelo nobre 
interposto com fundamento em divergência pretoriana, na esteira do posicionamento da 
Corte Especial (AgRg no REsp 1.346.588/DF, Relator Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
Corte Especial, julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014).

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.001.475/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO DE ADMISSÃO AO CURSO DE FORMAÇÃO DE 
SOLDADOS DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DOS ARTIGOS VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL EM 
RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do recurso em razão de a parte recorrente ter 
deixado de indicar precisamente os dispositivos de lei federal que teriam sido violados ou 
quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo.

2. É inadmissível o recurso especial que deixa de apontar o dispositivo de lei federal que 
o Tribunal de origem teria violado, incidindo no caso a Súmula 284 do STF.

3. Não compete a este Superior Tribunal a análise de suposta violação a dispositivos 
constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.207.137/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 

Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023.)
 
No que se refere à alegada violação do art. 402 do CPP, verifica-se do acórdão 

impugnado (fl. 642):
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1. Preliminar de nulidade decorrente de alegado cerceamento de defesa.
Argumenta a defesa, inicialmente, a ocorrência de nulidade, por alegado cerceamento de 

defesa, na medida em que restou indeferido pelo juízo a quo o pedido de realização de 
avaliação psíquica do réu. Sem razão, no entanto.

Isso porque, da análise dos autos, assim como das razões trazidas pela defesa no presente 
recurso de apelação, não se verifica qualquer possibilidade - e isso sequer foi alegado - de 
que o réu seja inimputável, ou semi-imputável, a justificar a realização de eventual laudo 
psíquico.

A mera alegação de que tal avaliação seria necessária para "afastar qualquer 
possibilidade" de que o acusado pudesse ser portador de algum "transtorno sexual", por 
evidente, deveria vir acompanhada de indicação concreta e específica acerca de eventuais 
motivos que levaram a esse entendimento, o que não ocorreu no caso, em que apenas há 
alegação genérica nesse sentido.

Também não se verifica qualquer possibilidade de que, se realizada avaliação psíquica 
do acusado, pudessem ser encontrados "fotos em seu favor", os quais, uma vez mais, não 
foram especificados pela defesa.

Por fim, não há se cogitar que, por ter sido a vítima submetida à avaliação psicológica, 
tal procedimento também seria necessário ao réu.

Ora, trata-se o ofendido de menor de 14 anos anos, o que justifica a realização desta, 
pois, como se sabe, psicólogos utilizam conhecimento técnico específico para ouvir a oitiva, 
visando obter a verdade real sobre os fatos e, ainda, causar menor sofrimento à vítima.

Assim, não vislumbro a ocorrência do alegado cerceamento de defesa, razão pela qual 
afasto a preliminar de nulidade arguida.

 
Vê-se que o Tribunal de origem entendeu que não restou demonstrado o cerceamento de 

defesa alegado pelo recorrente, em razão da negativa pelo magistrado de realização de 
avaliação psiquiátrica do réu, uma vez que a defesa não justificou a necessidade do exame 
pericial em elementos concretos.

No caso, o indeferimento da almejada produção probatória defensiva foi fundamentado 
pelo magistrado, segundo o qual "não há no processo nenhum elemento que indique a 
presença de questões de saúde mental do acusado, não se mostrando necessária a realização 
da prova pretendida" (fl. 418).

"A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em regra, salvo situação 
excepcionalíssima, não se acolhe alegação de nulidade por cerceamento de defesa, em 
função do indeferimento de diligências requeridas pela defesa, porquanto o magistrado é o 
destinatário final da prova, logo, compete a ele, de maneira fundamentada e com base no 
arcabouço probatório produzido, analisar a pertinência, relevância e necessidade da 
realização da atividade probatória pleiteada" (AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.366.958/PE, 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 28/5/2019, DJe 4/6/2019). 
No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. INDEFERIMENTO DE PROVA TESTEMUNHAL. ILEGALIDADE 
NÃO VERIFICADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não se nega o direito de produção de provas, porém é facultado ao magistrado o 
indeferimento, de forma motivada, das diligências protelatórias, irrelevantes ou 
impertinentes.

2. Inviável o acolhimento da tese defensiva de cerceamento de defesa quando 
evidenciado que, após frustradas as tentativas de intimação, o acusado foi antecipadamente 
cientificado acerca da decisão em que o juiz informava a respeito da necessidade de 
comunicar às testemunhas de defesa a data da audiência ou de encaminhar o link para 
comparecimento remoto. Com o silêncio da defesa, que deixou para se manifestar apenas 
em audiência, operou-se a preclusão da questão.

3. Limitou-se a defesa a sustentar genericamente a necessidade das testemunhas, sem, 
porém, comprovar a imprescindibilidade dos referidos testemunhos para a apuração da 

Documento eletrônico VDA42639774 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 07/08/2024 17:00:27
Código de Controle do Documento: 58646fd1-1781-4423-8e8d-a3b693c79b57



verdade dos fatos. Assim, não se justifica nova paralisação, para novas intimações, de 
processo que perdura desde 2014.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 168.315/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 

em 13/9/2022, DJe de 21/9/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE 
PROVAS. DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO. INDEFERIMENTO DE 
DILIGÊNCIAS REQUERIDAS. AUSÊNCIA DE NECESSIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prova, para que possa ser produzida, deve atender a quatro requisitos. O primeiro é 
que ela deve ser admissível, isto é, permitida pela lei, Constituição, princípios gerais de 
direito, moral e bons costumes. O segundo é que ela seja pertinente ou fundada, ou seja, 
relacionada com o processo, servindo à decisão da causa - o que se contrapõe à prova inútil. 
Deve a prova, ainda, ser concludente, isto é, merecedora de fé, categórica, decisiva, para 
provar o fato desejado. E, finalmente, o último requisito para a produção de uma prova é 
que ela seja possível, isto é, capaz de ser realizada segundo as leis naturais e o 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia (RHC 30.253/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 10/10/2013).

2. Não se vislumbra a pertinência e adequação da reprodução simulada dos fatos, pois 
"diante da investigação de um crime de estupro, não há razoabilidade em exigir-se da 
vítima, ou de qualquer pessoa, que participe, ainda que simulando, um fato tão invasivo e 
vexatório".

3. A produção do meio de prova pericial pressupõe a demonstração de que para a 
formação do convencimento do Juiz é necessário conhecimento técnico ou científico 
inerente a outros ramos do conhecimento que o Magistrado não dispõe. No caso, o Juízo de 
origem pontua que para o deslinde da causa e para comprovar o que a Defesa pretende, no 
momento, basta a prova documental. Portanto, para o Julgador, não houve a demonstração 
da necessidade de produção da prova técnica.

4. Não ocorre cerceamento de defesa se reconhecido pelo Magistrado que conduz a ação 
penal, além da ausência de necessidade da diligência, a possibilidade de comprovação do 
alegado por meios que estão disponíveis à Defesa.

5. A orientação converge com o modo de compreensão do Supremo Tribunal Federal, 
segundo o qual, "o deferimento de provas submete-se ao prudente arbítrio do magistrado, 
cuja decisão, sempre fundamentada, há de levar em conta o conjunto probatório. É lícito ao 
juiz indeferir diligências que reputar impertinentes, desnecessárias ou protelatórias. 
Indeferimento de pedido de acareação de testemunhas, no caso, devidamente fundamentado.

Inocorrência de afronta aos princípios da ampla defesa e do contraditório ou às regras do 
sistema acusatório" (STF, RHC n. 90.399/RJ, , Rel. Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/04/2007).

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 144.653/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

3/5/2022, DJe de 6/5/2022.)
 
Outrossim, "a instauração do incidente depende da existência de dúvida plausível acerca 

da higidez mental do acusado, a ser avaliada pelo Juízo processante" (AgRg no HC n. 
689.555/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 
29/11/2021.).

Além disso, reverter o entendimento adotado pelas instâncias ordinárias, no intuito de se 
concluir pela necessidade ou não de produção das provas requeridas pelas defesa, em 
especial a perícia psicológica do réu, demandaria o revolvimento de fatos e provas, o que 
não se admite nesta via. A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 217-A DO 
CP. AUSÊNCIA DE OMISSÃO PELA CORTE DE ORIGEM. PREQUESTIONAMENTO. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. 
NEGATIVA À REALIZAÇÃO DE NOVO LAUDO PERICIAL DILIGÊNCIA 
DESNECESSÁRIA. QUESITOS RESPONDIDOS. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. 
AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS NITIDAMENTE DELINEADAS NOS 
AUTOS. ELEMENTOS DE CONVICÇÃO QUE, ANALISADOS EM CONJUNTO, NÃO 
DEIXAM DÚVIDAS SOBRE A OCORRÊNCIA DAS CONDUTAS CRIMINOSAS. 
ABSOLVIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em regra, salvo situação 

excepcionalíssima, não se acolhe alegação de nulidade por cerceamento de defesa, em 
função do indeferimento de diligências requeridas pela defesa, porquanto o magistrado é o 
destinatário final da prova, logo, compete a ele, de maneira fundamentada e com base no 
arcabouço probatório produzido, analisar a pertinência, relevância e necessidade da 
realização da atividade probatória pleiteada (AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.366.958/PE, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 28/5/2019, DJe 4/6/2019).

4. No presente caso, verifica-se que foi declinada justificativa plausível a não produção 
das provas requeridas, uma vez que a defesa, apesar de reclamar da negativa aos seus 
pedidos para que o perito respondesse alguns quesitos e, ainda, que as psicólogas, a que 
atende ao Fórum e a que atendeu a vítima na Delegacia, prestassem esclarecimentos, não 
elencou tais profissionais como testemunhas de defesa para que, durante a instrução, 
pudesse questioná-los pessoalmente e, deste modo, receber as respostas e esclarecimentos 
que procurava.

5. O Tribunal de Justiça, concluiu, também, que não foi apenas o laudo pericial que 
levou à conclusão sobre a responsabilidade criminal do réu (e-STJ fls. 439), sendo certo 
que, para se decidir pela indispensabilidade da prova requerida, seria necessário o 
revolvimento de matéria fático-probatória, providência incompatível com a via eleita.

[...]
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.907.205/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 20/9/2021.)
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte o recurso especial e negar 

provimento.
Publique-se.
Intimem-se.
 

Em que pesem os argumentos ora formulados, não se verifica fundamentação 

suficiente para infirmar a decisão agravada.

No caso, as razões do regimental apenas evidenciam sua utilização como 

forma de demonstrar a insatisfação com o decisum ora impugnado, na tentativa de 

rediscutir a matéria rechaçada.

Quanto à apontada violação dos arts. 231 e 232 do CPP, sob o argumento de 

que o Tribunal de origem não conheceu, injustificadamente, de parecer técnico juntado 

pela defesa nas razões recursais, a Corte a quo, ao inadmitir o apelo nobre, concluiu que 

"A alegação de violação aos artigos 231 e 232 do Código de Processo Penal não foi 
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ventilada no acórdão recorrido nem foram opostos embargos de declaração para sanar as 

omissões, o que atrai a aplicação das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal" 

(fl. 703).

No caso, verifica-se do acórdão da apelação que a defesa suscitou as seguintes 

teses em suas razões: a ocorrência de nulidade, decorrente de cerceamento de defesa, pois 

indeferido pedido de realização de prova médica-pericial; não foi acostada ao feito a 

integralidade do laudo de avaliação psicológica da vítima; o laudo em questão não possui 

"cientificidade", na medida em que não apontada a margem de erro das conclusões 

obtidas, a partir do método empregado; postulou a absolvição do acusado, por ausência 

de provas de que tenha praticado os fatos que lhe foram atribuídos.

Desse modo, tem-se que o acórdão recorrido não decidiu acerca dos arts. 231 e 

232 do CPP, indicados como violados, nem sequer foram opostos embargos de 

declaração para sanar possíveis omissões, faltando-lhe o requisito do prequestionamento. 

Aplica-se, na espécie, as Súmulas n. 282 e 356 do STF. Nesse norte:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 
PRECLUSÃO DOS CAPÍTULOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO 
IMPUGNADOS. CONDENAÇÃO COM BASE EM PROVAS OBTIDAS NA FASE 
INQUISITIVA CORROBORADAS EM JUÍZO. VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CPP. 
NÃO VERIFICAÇÃO. TESTEMUNHO INDIRETO DOS POLICIAIS. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECONHECIMENTO PESSOAL EM DESACORDO COM O ART. 226 
DO CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
5. O acórdão recorrido não debateu a tese de que o reconhecimento pessoal não 

atendeu a os ditames do art. 226 do CPP, tampouco foram opostos embargos de 
declaração com o objetivo de sanar eventual omissão relativa ao exame do tema. A 
ausência de prequestionamento atrai a aplicação, por analogia, das Súmulas n. 282 e 
356 do STF.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.114.650/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
RESPONSABILIDADE. ARTS. 1°, I, DO DECRETO-LEI N. 201/1967 E 90 DA LEI N. 
8.666/1993. DOSIMETRIA. CONCURSO MATERIAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA CONSUNÇÃO. APELO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA 
284/STF. TESES DE OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM E DE 
DESPROPORCIONALIDADE E IRRAZOABILIDADE DO QUANTUM DE 
EXASPERAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MAJORAÇÃO DA 
PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA DOS VETORES DAS CIRCUNSTÂNCIAS E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

1. A falta de indicação do dispositivo de lei federal eventualmente violado ou 
interpretado de forma divergente no acórdão combatido enseja a aplicação da Súmula 
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284/STF, pois caracteriza deficiência na fundamentação do recurso especial, a dificultar a 
compreensão da controvérsia.

2. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão 
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do 
recurso especial - Súmulas 282/STF e 211/STJ. Também não é o caso de se considerar 
a ocorrência do prequestionamento implícito, pois as teses debatidas no apelo nobre 
não foram expressamente discutidas no Tribunal de origem.

3. Não há ilegalidade na dosimetria da pena, pois, no caso, o acréscimo da pena-base se 
deu pela valoração negativa das circunstâncias e das consequências do crime, mediante 
fundamentação concreta e idônea, apta a evidenciar a maior reprovabilidade do modus 
operandi delitivo e a maior extensão do dano causado.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.974.129/PI, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 

Sexta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 

De outro lado, em relação à apontada contrariedade do art. 402 do CPP, o 

Tribunal de origem entendeu que não se verificou que o réu seja inimputável, ou semi-

imputável, a justificar a realização de eventual laudo psíquico.

"A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que, apenas 

quando evidenciada dúvida razoável acerca da sanidade mental do acusado, se torna 

imperiosa a instauração do respectivo incidente" (AgInt no AREsp n. 1.142.435/SC, 

relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 1º/6/2021, DJe de 

9/6/2021.). Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO. AUSÊNCIA DE LAUDO PARA 
ATESTAR A POTENCIALIDADE LESIVA DA FACA. PRESCINDIBILIDADE. 
INDEFERIMENTO DA REALIZAÇÃO DO LAUDO DE EXAME DE DEPENDÊNCIA 
TOXICOLÓGICA. DECISÃO FUNDAMENTADA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
FURTO. APRESENTAÇÃO OSTENSIVA DA FACA. SÚMULA 7. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A eventual ausência de apreensão ou de perícia da arma branca (faca) não justifica a 
exclusão da causa de aumento, quando existirem nos autos outros elementos de prova que 
comprovem a sua utilização no roubo. Ademais, a potencialidade lesiva da faca é evidente, 
pois é inerente à sua natureza o caráter lesivo perfurante ou cortante.

2. A instauração do incidente de dependência toxicológica depende da existência de 
dúvida plausível acerca da higidez mental do acusado, a ser avaliada pelo Juízo 
processante. No caso, tem-se que a perícia pleiteada foi motivadamente indeferida, 
porquanto não se reputou haver suficiente comprovação de comprometimento da 
higidez mental do recorrente.

3. Ao magistrado, mesmo no curso do processo penal, é facultado o indeferimento, de 
forma motivada, das diligências protelatórias, irrelevantes ou impertinentes.

4. Para uma melhor aferição acerca da concreta indispensabilidade da prova requerida, a 
fim de contrariar a premissa firmada pelas instâncias ordinárias sobre a ausência de dúvida 
razoável da insanidade mental do acusado, seria necessária uma profunda incursão em todo 
o acervo fático-probatório dos autos, providência inviável em recurso especial, em razão do 
óbice da Súmula 7/STJ.

[...]
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.056.399/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 

em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ESTELIONATO. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA POR 
INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. NULIDADE NÃO VERIFICADA. 
AUSÊNCIA DE DÚVIDA ACERCA DA SANIDADE MENTAL DO ACUSADO. 
DESNECESSIDADE DA MEDIDA. CABE AO MAGISTRADO INDEFERIR PROVAS 
MERAMENTE PROTELATÓRIAS. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Com lastro na prova dos autos, a Corte de origem entendeu desnecessária a 
produção da prova pericial para a constatação da imputabilidade do agravante, pois, à 
época dos fatos, não havia qualquer comprovação ou mesmo dúvida acerca da 
sanidade mental do acusado. O próprio acusado, em seu interrogatório, informou que 
passou a fazer tratamento psiquiátrico somente após um acidente automotivo em 2012. 
Desse modo, vislumbra-se que o indeferimento da a instauração do incidente de 
sanidade mental restou devidamente justificado.

2. Sendo o magistrado o destinatário final das provas a serem produzidas para a 
formação de seu convencimento, a ele cabe indeferir, de modo fundamentado, as que se 
mostrarem desnecessárias ou meramente protelatórias, como na hipótese em epígrafe.

Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.164.306/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

julgado em 27/4/2023, DJe de 2/5/2023.)
 

 
Ademais, nos termos do art. 400, § 1.º, do Código de Processo Penal, o juiz 

pode indeferir a produção de provas consideradas irrelevantes, impertinentes ou 

protelatórias. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
OPOSIÇÃO DE DOIS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA O MESMO 
ACÓRDÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA E PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. NULIDADE DA DECISÃO DE RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E DE INÉPCIA DA 
DENÚNCIA POR VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 41 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL - CPP. QUESTÕES SUPERADAS DIANTE DA 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA, CONFIRMADA EM 
SEGUNDO GRAU. NULIDADE DA SENTENÇA POR VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
CORRELAÇÃO. INOCORRÊNCIA. NULIDADE DA PROVA POR VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO EM 
DOMICÍLIO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ILICITUDE DA PROVA EM RAZÃO DAS AGRESSÕES SOFRIDAS PELO 
PACIENTE. AUSÊNCIA DE PROVAS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. NULIDADE DO RECONHECIMENTO PESSOAL POR 
INOBSERVÂNCIA AO ART. 226 DO CPP. OUTROS ELEMENTOS DE PROVA 
APTOS A RESPALDAR A CONDENAÇÃO. OITIVA DAS VÍTIMAS E 
TESTEMUNHAS SEM A PRESENÇA DO RÉU EM AUDIÊNCIA REALIZADA POR 
VIDEOCONFERÊNCIA. AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INDEFERIMENTO MOTIVADO DA PRODUÇÃO DE PROVA REQUERIDA PELA 
DEFESA NO CURSO DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
12. Quanto ao indeferimento da produção das provas requeridas pela defesa no 
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curso da instrução processual, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é 
facultado ao magistrado o indeferimento, de forma motivada, das diligências 
protelatórias, irrelevantes ou impertinentes. Tendo sido constatado, de forma 
motivada, que se mostrava irrelevante para o presente feito a realização das diligências 
requeridas pela defesa, não há que se falar em cerceamento de defesa, e a alteração 
dessa premissa exige profunda incursão em todo o acervo fático-probatório dos autos, 
providência inviável em sede de habeas corpus.

[...]
18. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 789.650/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 

em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. NULIDADE POR 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. USO DE ALGEMAS. 
MOTIVAÇÃO APTA. SÚMULA 7/STJ. ALEGADA NECESSIDADE DE 
DESMEMBRAMENTO DOS QUESITOS. IMPROCEDÊNCIA. QUALIFICADORAS. 
DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A conclusão adotada pela instância antecedente está em consonância com a 
orientação desta Corte Superior de Justiça sobre os temas, de que (i) "cabe ao juiz, 
como destinatário final das provas, avaliar e deferir a produção de provas que 
considerar necessária à formação do seu convencimento, de modo que pode entender 
pelo indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias. "(AgRg nos E 
Dcl no AREsp n. 2.355.381/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023) e (ii) "eventuais irregularidades havidas na 
sessão de julgamento - no caso a ausência de quesitos que seriam obrigatórios - devem 
ser impugnadas no momento processual oportuno e registradas na ata da sessão, o que 
não se verificou no caso sob juízo, em franca não observância do artigo 571 do Código 
de Processo Penal" (REsp n. 1.903.295/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023).

[...]
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.404.460/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

julgado em 27/2/2024, DJe de 1/3/2024.)
 

No caso, verifica-se que foi declinada justificativa plausível à não produção 

da prova requerida, tendo em vista que o Juízo processante consignou que "não há no 

processo nenhum elemento que indique a presença de questões de saúde mental do 

acusado, não se mostrando necessária a realização da prova pretendida" (fl. 418).

Desse modo, para se "chegar a uma conclusão diversa da exposta pelo Juízo 

processante, que entendeu, de forma motivada, que as provas requeridas e indeferidas 

eram prescindíveis, seria necessário a incursão no arcabouço fático e probatório dos autos 

principais, procedimento incabível na via eleita" (AgRg no RHC 108.706/MG, Rel. 

Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 1º/10/2019).

Assim, considerando a ausência de qualquer elemento capaz de alterar os 

fundamentos da decisão agravada, fica mantida a decisão agravada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0341081-3 AREsp 2.238.257 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50726469420198210001

EM MESA JULGADO: 06/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : G D A 
ADVOGADOS : MARCELO BIDONE DE CASTRO  - RS020066

 ISABELA BAPTISTI YANG  - RS022604
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G D A 
ADVOGADOS : MARCELO BIDONE DE CASTRO  - RS020066

 ISABELA BAPTISTI YANG  - RS022604
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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